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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  CARACTERIZADO.  EFEITO
MERAMENTE  INTEGRATIVO  PARA
ABORDAGEM  DA  QUESTÃO  VERTIDA  NA
INICIAL  DO  INSTRUMENTAL.  MANUTENÇÃO
DO  ENTENDIMENTO  FINAL  EXARADO.
ACOLHIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  PARA
ESSE FIM.

- Constituindo recurso de fundamentação vinculada,
os embargos declaratórios têm cabimento quando se
verifica,  no  decisum atacado,  contradição,
obscuridade, ou omissão, nos termos do art. 535, do
Código de Processo Civil.
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- Em se verificando, no presente caso, a necessidade
de  complementação  do  pronunciamento  judicial
atacado, com vistas à apreciação de questão suscitada
pela parte agravante na inicial do instrumental, é de
se acolher parcialmente os embargos de declaração,
com  fins  meramente  integrativos,  mantendo-se  o
entendimento anteriormente exarado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  acolher  parcialmente  os  embargos  de
declaração, com efeitos meramente integrativos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
115/117, interposto pelo Estado da Paraíba contra o acórdão de fls. 96/106, que, por
votação unânime, negou provimento ao Agravo de Instrumento por ele interposto.

Em suas razões, o recorrente sustenta que o acórdão
impugnado foi omisso, ao fundamento de não ter sido analisada a questão referente
à  validade  do  Convênio  firmado  entre  o  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  e  a
Procuradoria-Geral  do  Estado  da  Paraíba  com  o  objetivo  de  viabilizar  o
adimplemento das diligências dos Oficiais de Justiça.

Desnecessária a intimação da parte embargada, haja
vista ser caso de aclaratórios sem efeitos infringentes.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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De início,  é oportuno esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

Consoante relatado, o recorrente aduziu a existência
de lacuna no julgado embargado, consistente na ausência de manifestação de seu
prolator  acerca  da validade do  Convênio  firmado entre  o  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba e a Procuradoria-Geral do Estado da Paraíba com o objetivo de viabilizar o
adimplemento das diligências dos Oficiais de Justiça.

Pois bem, nada obstante tenha razão o embargante,
no  concernente  à  alegada  omissão,  esclareço,  de  pronto,  não  se  justificar,  ainda
assim,  a  sua  pretensão  de  não  recolhimento  da  diligência  do  Oficial  de  Justiça,
porquanto, ao meu juízo, deve prevalecer o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça a cerca da matéria,  consolidado no verbete da Súmula nº 190:

Súmula nº 190/STJ:  Na execução fiscal,  processada
perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica
antecipar  o  numerário  destinado  ao  custeio  das
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despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

Não  bastasse  isso,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,
quando do julgamento do REsp 1.144.687/RS, submetido à sistemática dos recursos
repetitivos, firmou entendimento no sentido que "a isenção do pagamento de custas
e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da
Lei  6.830/80,  e  27,  do  CPC),  privilégios  de  que  goza  a  Fazenda  Pública,  não
dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de
justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução
fiscal ajuizada perante a Justiça Federal" ((REsp 1144687/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010).

Diante desse panorama, não há que se atribuir efeitos
infringentes aos embargos de declaração,  já  que se está  suprindo,  tão somente,  a
omissão,  com vistas  à  apreciação da  questão  referida,  sem,  contudo,  modificar  o
entendimento final exarado às fls. 96/106.

Ante  o  exposto, ACOLHO  PARCIALMENTE  OS
PRESENTES  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  apenas  para  suprir  a  omissão
apontada quanto à apreciação de questão suscitada na inicial do instrumental, sem,
todavia, emprestar-lhes efeitos modificativos.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira (com voto). Participaram, ainda, os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 
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Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2013623-21.2014.815.0000                                                                                      5


	Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2013623-21.2014.815.0000 5
	Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2013623-21.2014.815.0000
	Origem : 4ª Vara da Comarca de Bayeux
	Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza

